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BEM VINCULADO A CEDULA DE CREDITO INDUSTRIAL — POSSIBILIDADE

RESUMO

- Asseverou a Eg. Corte Regional que: "A cédula de crédito industrial cujo instrumento foi juntado ao
processo esta vencida desde 1.979, ou seja, ha mais de 17 (dezessete) anos, sem que haja noticia nos
autos de que o agravante tenha efetuado a execucédo para sua cobranca. Em sendo assim, hdo ha como se
falar na impenhorabilidade de tais bens, vez que a inércia do credor pignoraticio nao pode prejudicar 0s
demais credores, que tém assegurado por lei o direito de executarem os seus créditos. Por tal motivo,
considerando que o agravante ndo pode permanecer inerte e, com essa inércia, obstacular o direito de
terceiros, no caso os credores trabalhistas, nego provimento ao agravo, mantendo a penhora." (fls.) - O
Banco do Brasil interpde recurso de revista, alegando ofensa ao art. 5°, XXXVI, da Constituicdo da
Republica, pois, nos termos dos arts. 57 e 59 do Decreto-Lei n® 413/69, e 648 e 1.047, Il, do CPC, é
impenhoravel o bem vinculado a cédula de crédito industrial. - N&o obstante, razao nédo lhe assiste. - Embora
os arts. 57 e 59 do Decreto-Lei n° 413/69 estabelecam a impenhorabilidade do bem gravado por cédula de
crédito industrial, o entendimento regional ndo induz a violacéo do ato juridico perfeito e do direito adquirido.
Com efeito, dispdem os mencionados dispositivos legais, verbis: "Art. 57. Os bens vinculados a cédula de
crédito industrial ndo serdo penhorados ou sequestrados por outras dividas do emitente ou do terceiro
prestante da garantia real, cumprindo a qualquer deles denunciar a existéncia da cédula as autoridades
incumbidas da diligéncia, ou a quem a determinou, sob pena de responderem pelos prejuizos resultantes de
sua omissao." "Art. 59. No caso de execucao judicial, os bens adquiridos ou pagos com o crédito concedido
pela cédula de crédito industrial responderao primeiramente pela satisfagao do titulo, ndo podendo ser
vinculados ao pagamento de dividas privilegiadas, enquanto nédo for liquidada a cédula". - O magistrado, ao
interpretar a lei, ndo leva em conta apenas a literalidade do preceito. Ao contrario, deve o julgador lancar
mao de todos os meios de interpretacdo postos ao seu alcance, buscando sempre a finalidade da norma e o
bem comum. - Nesse sentido € que cabe perquirir a validade ou ndo da penhora de bem gravado por cédula
de crédito industrial, considerando n&o so os estritos termos dos arts. 57 e 59 do Decreto-Lei n® 413, de
09.01.69, mas a condicao privilegiada do crédito trabalhista e o contexto legal em que este se insere. -
Primeiramente, é de se notar que a execuc¢ao no Processo do Trabalho atende as disposicdes constantes do
Capitulo V do Titulo X da Consolidacao das Leis do Trabalho. O art. 889 da CLT dispde, ainda, que "aos
tramites e incidentes do processo da execucédo séo aplicaveis, naquilo em que n&o contravierem ao presente
Titulo, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a cobranca judicial da divida ativa da
Fazenda Publica Federal". - Analisando a Lei n® 6.830/80, que trata exatamente da cobranca jud icial da
divida ativa da Fazenda Publica, e, portanto, aplicavel a questéo por for¢ca do mencionado art. 889 da CLT,
encontramos o seu art. 10, que preceitua o seguinte: "N&o ocorrendo o0 pagamento, nem a garantia da
execucao de que trata o artigo 9°, a penhora poderd recair em qualquer bem do executado, exceto os que a
lei declare absolutamente impenhoraveis." - Nesse mesmo sentido estabelece o art. 30 da Lei n° 6.830/80
gue: "Sem prejuizo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em lei, responde
pelo pagamento da Divida Ativa da Fazenda Publica a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem
ou natureza, do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa, inclusive os gravados por 6nus real ou clausula
de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituicdo do 6nus ou da clausula,
excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declara absolutamente impenhoraveis." - Verifica-se,



pois, que na execuc¢do dos créditos trabalhistas sé&o aplicaveis, subsidiariamente, as normas pertinentes a
Lei de Executivo Fiscal, dentre as quais as acima transcritas e que assegura

EMENTA

O art. 186 do Cddigo Tributario Nacional assegura a preferéncia do crédito decorrente da legislacao do
trabalho sobre qualquer outro, inclusive sobre o crédito tributario. Nesse sentido, é vélida a penhora efetivada
em sede de execucéo trabalhista sobre bem vinculado a cédula de crédito industrial, pois o crédito
trabalhista, por sua natureza salarial, ndo poderia ser preterido em relagéo ao interesse da entidade

bancéria financiadora da atividade industrial. E de se notar que, diferentemente da cédula de crédito
industrial garantida por alienacéo fiduciaria, na cédula industrial pignoraticia ou hipotecéria o bem

permanece no dominio do devedor, ora executado, nao constituindo ébice a penhora na esfera trabalhista.
Inteligéncia dos artigos 57 e 59 do Decreto-Lei n® 413/69, 889 da CLT, 10 e 30 da Lei n° 6.830/80.



